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DESPACHOS DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO - 
CONTRATOS E LICITAÇÕES

DE 13/02/2023
PROCESSO DIGITAL Nº 300/2021
Interessada: Administração.
Assunto: Reabertura de procedimento licitatório destinado 

à prestação de serviço (item 2), sob demanda, para interpreta-
ção e transmissão de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) em 
tempo real, via remoto e na modalidade gravado, em eventos, 
atividades parlamentares, programas jornalísticos, atividades 
diversas e projetos institucionais da Assembleia Legislativa do 
estado de São Paulo ou por ela promovidos, conforme especifi-
cações contidas no Memorial Descritivo.

O SECRETÁRIO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das 
atribuições conferidas pela Decisão de Mesa nº 3195/2022, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 06/07/2022, à vista do 
contido nos autos digitais em epígrafe, que trata da instauração 
de certame licitatório, na modalidade “Pregão Eletrônico”, 
do tipo Menor Preço, com vistas à prestação de serviço (item 
2), sob demanda, para interpretação e transmissão de LIBRAS 
(Língua Brasileira de Sinais) em tempo real, via remoto e na 
modalidade gravado, em eventos, atividades parlamentares, 
programas jornalísticos, atividades diversas e projetos insti-
tucionais da Assembleia Legislativa do estado de São Paulo 
ou por ela promovidos, conforme especificações contidas no 
Memorial Descritivo; considerando a Solicitação de Compras 
justificada, de 28/06/2022, complementada pelas manifes-
tações de 20/01/2022, 11/03/2022, 20/04/2022, 20/05/2022, 
24/05/2022 e 10/08/2022, todos da lavra do Departamento 
de Comunicação, acompanhada de memorial descritivo, de 
20/01/2022 e retificado em 08/08/2022, com as especificações 
da pretendida contratação, que acolhe; considerando a planilha 
de pesquisa de preços estimados, de 11/02/2022, bem assim a 
manifestação da Coordenadoria de Contratações, 11/02/2022, 
ambos retificados em 17/08/2022, sugerindo a adoção da 
modalidade pregão eletrônico do tipo Menor Preço, com rela-
ção ao ‘item 2’, que acolhe; em face da informação da Divisão 
de Planejamento e Controle Orçamentário de 07/02/2023, ates-
tando a suficiência de recursos no presente exercício financeiro 
para a despesa em tela; considerando os termos do Parecer nº 
257-1, de 13/05/2022 e Manifestação nº 200-1, de 31/08/2022, 
da lavra da douta Procuradoria deste Poder, DECIDE:

I – AUTORIZAR a reabertura do procedimento licitatório 
em questão, relativo ao item 2, na modalidade “Pregão Ele-
trônico”, com base no menor custo, com fundamento nas Leis 
federais nº 10.520/2002 e nº16.928/2019, no Regulamento do 
Pregão Eletrônico, aprovado pelo Ato da Mesa nº 15/2013, e, 
subsidiariamente, no Regulamento do Pregão Presencial, apro-
vado pelo Ato nº 02/2004 e alterado pelos Atos nº 20/2005 e nº 
04/2013, todos da Mesa da ALESP, bem como na Lei federal nº 
8.666/1993 e Lei estadual nº 6.544/1989;

II – APROVAR o instrumento de Edital e respectivos ane-
xos, ultimados em 02/09/2022 pela Comissão Permanente de 
Licitação, analisados previamente pela Procuradoria desta Casa 
de Leis, conforme os termos do referido Parecer nº 257-1, de 
13/05/2022, e Manifestação nº 200-1, de 31/08/2022;

III – DESIGNAR o Sr. Luis Henrique Simão Godeghesi, como 
pregoeiro titular para a prática de todos os atos no Pregão 
Eletrônico a ser instaurado, e, como suplentes, os Srs. Augusto 
César Cochar Pisani e Ronaldo Philipe Borin Silva, todos servi-
dores efetivos desta Casa;

IV – DESIGNAR os seguintes funcionários para compor a 
Equipe de Apoio Técnico do Pregoeiro: Ronaldo Philipe Borin 
Silva, Augusto César Cochar Pisani, Vitor Dias Medeiros, Ricardo 
Luís Silva Reis Lobo, Jaquelini Cristina de Godeis, Camilla de 
Paula Silva Lyra.

DESPACHOS DA DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS

DE 16/02/2023
DEFERINDO o pedido do servidor WERNER BICHLER, matrí-

cula 16.387, requerido pelo protocolado nº 1428/2022, de aver-
bação de tempo de contribuição, com aproveitamento de 5.697 
dias para fins de aposentadoria.

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos 
torna pública a unidade de lotação do(s) servidor(es) abaixo 
relacionado(s), a partir da data do exercício:

PATRICIA JESUS DA SILVA, Matrícula 26923, no(a) GABI-
NETE DE DEPUTADO N.68 - DANIELA ANCHÃO BRAGA, a partir 
de 16/02/2023;

ANNE SENIR ROCHA, Matrícula 31557, no(a) GABINETE DE 
DEPUTADO N.87 - MONICA CRISTINA SEIXAS BONFIM, a partir 
de 16/02/2023;

NAJARA LIMA COSTA, Matrícula 31561, no(a) GABINETE 
DE DEPUTADO N.87 - MONICA CRISTINA SEIXAS BONFIM, a 
partir de 15/02/2023;

JOSEPH EMANUEL VILLANTOY MARTINS, Matrícula 31564, 
no(a) GABINETE DE DEPUTADO N.74 – ISADORA MARTINATTI 
PENNA, a partir de 16/02/2023;

EDUARDO CORREA SOTANA, Matrícula 31565, no(a) GABI-
NETE DE DEPUTADO N.21 - REINALDO DE SOUZA ALGUZ, a 
partir de 16/02/2023;

MILTON LUIZ TEIXEIRA, Matrícula 31566, no(a) GABINE-
TE DE DEPUTADO N.20 - JOSÉ ALDO DEMARCHI, a partir de 
16/02/2023.

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos torna 
pública a remoção do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s):

SILVIA REGINA FIRMINO BRITTO, Matrícula 6216, para o(a) 
PODEMOS (PODEMOS), a partir de 01/02/2023;

SANDRA TORTORELLI PEREIRA, Matrícula 8685, para o(a) 
PODEMOS (PODEMOS), a partir de 01/02/2023;

MAURICI RAMOS DE LIMA, Matrícula 8730, para o(a) 
PODEMOS (PODEMOS), a partir de 01/02/2023;

JOÃO ARTUR CAMARGO DE OLIVEIRA, Matrícula 22311, 
para o(a) DEPARTAMENTO PARLAMENTAR, a partir de 
01/02/2023;

MAURÍLIO MALDONADO, Matrícula 8258, para o(a) LIDE-
RANÇA DA MINORIA (MINORIA), a partir de 13/01/2023;

ALESSANDRA VERRONE CHIMELLI, Matrícula 24543, para 
o(a) DIVISÃO DE CONSULTORIA LEGISLATIVA (DCL), a partir de 
13/02/2023;

RICARDO ANDREJUK, Matrícula 30979, para o(a) GABINE-
TE DE DEPUTADO N.21 - REINALDO DE SOUZA ALGUZ, a partir 
de 16/02/2023;

DANIELLE CHRISTINI FOGAÇA, Matrícula 30280, mantida 
no(a) PODEMOS (PODEMOS), a partir de 01/02/2023;

ANA LUIZA IACOMINI VAZ AQUINO, Matrícula 30749, 
mantida no(a) PODEMOS (PODEMOS), a partir de 01/02/2023.

DESPACHOS DA GESTORA DA DIVISÃO DE SAÚDE
Concedendo, à vista do pronunciamento da Divisão de 

Atendimento de Saúde ao Servidor, licença para tratamento de 
saúde ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s):

'Ex-officio'
ELISABETE ARAUJO FENEZOL, Matrícula: 8658, 8(oito) 

dia(s) a partir de 10/02/2023;
DANIELA SZNIFER, Matrícula: 21257, 30(trinta) dia(s) a 

partir de 31/01/2023;
ROGÉRIO HIDEKAZU UCHINA, Matrícula: 21263, 7(sete) 

dia(s) a partir de 07/02/2023.

Voto em Separado. Os Senhores Deputados Emidio de Souza e 
Paulo Fiorilo declararam voto contrário ao Relator e favorável 
à emenda apresentada pela Bancada do PT (Partido dos Traba-
lhadores). O Senhor Deputado Heni Ozi Cukier declarou voto 
favorável ao Relator e às emendas apresentadas pelo Partido 
NOVO. O Senhor Deputado Enio Tatto declarou abstenção. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada 
a reunião, que eu, Elisabete Akemi Chirosi, Analista Legisla-
tivo, secretariei e da qual lavrei a presente ata que, após lida 
e achada conforme, foi dada por aprovada e segue assinada 
pelo Senhor Presidente e por mim, concluindo-se os trabalhos. 
Ambiente Virtual da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, em 17 de junho de 2021.

Deputado Mauro Bragato
Presidente
Elisabete Akemi Chirosi
Secretária

 Atos Administrativos
 ATO DA MESA Nº 04/2023, DE 16/02/2023
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições regimentais, e considerando 
a necessidade de rever a disciplina da matéria de que trata o 
Ato da Mesa nº 7, de 29 de março de 2017, RESOLVE:

Artigo 1º – Fica revogado o Ato da Mesa nº 7, de 29 de 
março de 2017, e restaurada a vigência do artigo 2º do Ato da 
Mesa nº 28, de 22 de dezembro de 2008.

Artigo 2º – Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

DECISÕES DA MESA
DE 16/02/2023
EXONERANDO, nos termos da 1ª parte do item 2 do pará-

grafo 1º do artigo 58 da Lei Complementar nº 180, de 12 de 
maio de 1978:

CLARISSA LONGO DE ASSIS, RG nº 520831913, matrícula 
nº 31148, do cargo que vem exercendo, em comissão, de 
ASSISTENTE ESPECIAL PARLAMENTAR, do SQC-I do Quadro da 
Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento 
fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimentos - de que 
trata o artigo 68 da Resolução 776/96, a partir de 10/02/2023.

(Decisão nº572/2023);
LUAN ALBERTO ANDRADE VIEIRA, RG nº 414960294, matrí-

cula nº 30355, do cargo que vem exercendo, em comissão, de 
ASSESSOR ESPECIAL PARLAMENTAR, do SQC-I do Quadro da 
Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento 
fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimentos - de que 
trata o artigo 68 da Resolução 776/96.

(Decisão nº573/2023);
NOMEANDO, nos termos do inciso I do artigo 20 da Lei 

Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978:
CLAUDIO FELIPE SOUZA REIS, RG nº 46611674, para exer-

cer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE ESPECIAL PARLA-
MENTAR, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia 
Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no Anexo IX - Escala 
de Classes e Vencimento - de que trata o artigo 68 da Resolu-
ção nº 776/96, em vaga decorrente da exoneração de CLARISSA 
LONGO DE ASSIS, ficando atribuída a Gratificação de Represen-
tação a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, 
de 29 de dezembro de 2005, de ASSISTENTE ESPECIAL PARLA-
MENTAR, a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº574/2023);
DANIELE CRISTINA OLIVEIRA DE FREITAS, RG nº 

219689131, para exercer, em comissão, o cargo de ASSISTEN-
TE PARLAMENTAR VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria da 
Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011, em vaga decor-
rente da exoneração de ADRIANO PERA, ficando atribuída a 
Gratificação de Representação a que se refere o artigo 1º da Lei 
Complementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005, de ASSIS-
TENTE PARLAMENTAR VII, a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº575/2023);
VALDIR ALVES, RG nº 15436857, para exercer, em comissão, 

o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR V, do SQC-I do Quadro 
da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimen-
to fixado no Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011, em 
vaga decorrente da exoneração de LEONARDO BAPTISTA DOS 
SANTOS, ficando atribuída a Gratificação de Representação a 
que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, de 29 de 
dezembro de 2005, de ASSISTENTE PARLAMENTAR V, a partir da 
data do seu exercício.

(Decisão nº576/2023);
DESPACHOS DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DE 16/02/2023
ATRIBUINDO, gratificação de representação aos servidores 

abaixo relacionados, na seguinte conformidade:
NOME: ANA CARLA ALBIERO SOUSA
Matrícula: 17680
Gratificação: Assessor Chefe Gabinete
No período de 30/01/2023 a 13/02/2023, tendo em vista a 

Decisão de mesa n° 128/2023
Atribuindo a
NOME: LETICIA CHAMY FARKUH
Matrícula: 13605
A Gratificação de Representação de Diretor de Departa-

mento no período de 11/01/2023 a 29/01/2023 e no período 
de 02/02/2023 a 09/02/2023, tendo em vista a FSE n°18/2023 
11/01/2023 a 29/01/2023 e a FSE n°19/2023 02/02/2023 a 
09/02/2023 do DRH

DE 16/02/2023
EXPEDIENTE SEM NÚMERO
Interessada: Divisão de Planejamento e Controle Orça-

mentário.
Assunto: Solicitação de reprogramação entre elementos 

orçamentários nº 04/2023 – Autorização.
O SECRETÁRIO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atri-
buições constantes do Ato de Mesa nº 11/2018, publicado no 
Diário Oficial do Estado do dia 16/05/2018, com fundamento no 
disposto no artigo 16, inciso I, da Lei Estadual nº 17.555/2022 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023), à vista dos argumentos 
expostos na solicitação de reprogramação entre elementos 
orçamentários nº 04/2023, de 16/02/2023, de autoria do Gestor 
da Divisão de Planejamento e Controle Orçamentário, DECIDE 
AUTORIZAR:

I - Que se proceda a reprogramação orçamentária de 
recursos da Fonte Tesouro, contemplando a redução do valor 
total de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), do Título 
“Estudos e Pesq. Subsidiar Ativ. Políticas”, do elemento de 
despesas “Outros Serviços de Terceiros – PJ”, para a correspon-
dente suplementação do mesmo montante total, para o Título 
“Funcionamento do Proc. Legislativo”, sendo R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) para o elemento de despesa “Material de 
Consumo” e, R$ 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil 
reais) para o elemento de despesa “Outros Serviços de Consul-
toria, Assessoria e Audit.”.

21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações)" e designou relator do 
projeto o Senhor Deputado Caio França, que fez a leitura de seu 
voto, favorável ao projeto. Após a leitura de suas conclusões, 
colocado em discussão e votação, foi aprovado o voto do 
relator. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu 
por encerrada a reunião, gravada pelo Serviço de Audiofonia, 
da qual, eu, Ana de Campos Meneguzzi, Analista Legislativo, 
lavrei a presente ata, que, dispensada da leitura e considerada 
aprovada, vai assinada por sua Excelência, o Senhor Deputado 
Presidente da reunião, e por mim, que secretariei os trabalhos.

Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Reunião Conjunta
Ana de Campos Meneguzzi
Analista Legislativo/Secretária

 COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS 
DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, 
DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES 
SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDA-
DANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE 
FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, DA SEGUNDA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA NONA LEGISLATURA.

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e 
vinte, às dezenove horas e vinte e um minutos, no Salão Nobre 
da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e 
das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento, 
da Segunda Sessão Legislativa da Décima Nona Legislatura, 
convocada nos termos da alínea "d" do inciso III do artigo 18 
da XIV Consolidação do Regimento Interno e presidida, nos 
termos regimentais, pela Senhora Deputada Adriana Borgo. 
Pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da 
Cidadania, da Participação e das Questões Sociais estiveram 
presentes a Senhora Deputada Adriana Borgo e os Senhores 
Deputados Carlão Pignatari, Wellington Moura (membros efe-
tivos), a Senhora Deputada Monica Seixas (membro substituto) 
e os Senhores Deputados Caio França, Paulo Fiorilo e José Amé-
rico (substitutos eventuais). Ausentes as Senhoras Deputadas 
Márcia Lia e Erica Malunguinho e os Senhores Deputados Mau-
rici, Rafael Silva, Daniel Soares, Delegado Olim. Pela Comissão 
de Finanças, Orçamento e Planejamento estiveram presentes os 
Senhores Deputados Paulo Fiorilo, Wellington Moura, Ricardo 
Mellão, Márcio da Farmácia, Alex de Madureira (membros 
efetivos) e o Senhor Caio França (substituto eventual). Ausen-
tes a Senhora Deputada Dra. Damaris Moura e os Senhores 
Deputados Adalberto Freitas, Roberto Engler, Estevam Galvão, 
Dirceu Dalben, Delegado Olim. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, convocada 
com a finalidade de apreciar o Projeto de Lei nº 952, de 2019, 
(Regime de Urgência), de autoria da Senhora Deputada Erica 
Malunguinho, que Institui a "Política Estadual de Desenvolvi-
mento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais" e 
designou relator do projeto o Senhor Deputado Paulo Fiorilo, 
que fez a leitura de seu voto, favorável ao projeto na forma do 
substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo nro. 1. Após 
a leitura de suas conclusões, colocado em discussão e votação, 
foi aprovado o voto do relator, tendo-se declarado contrário 
o Deputado Ricardo Mellão. Nada mais havendo a tratar, a 
Senhora Presidente deu por encerrada a reunião, gravada pelo 
Serviço de Audiofonia, da qual, eu, Ana de Campos Meneguzzi, 
Analista Legislativo, lavrei a presente ata, que, dispensada da 
leitura e considerada aprovada, vai assinada por sua Excelên-
cia, o Senhor Deputado Presidente da reunião, e por mim, que 
secretariei os trabalhos.

Deputada Adriana Borgo
Presidente da Reunião Conjunta
Ana de Campos Meneguzzi
Analista Legislativo/Secretária

 COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, 
ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, DA TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA NONA LEGISLATURA.

Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e vinte e 
um, às catorze horas, em Ambiente Virtual e transmitida ao vivo 
pela Rede Alesp, realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, da Terceira Sessão Legislativa da Décima Nona 
Legislatura, convocada nos termos do artigo 18, inciso III, 
alínea "d", combinado com o artigo 68, ambos do Regimento 
Interno e do Ato da Mesa nº 16/2021, alterado pelo Ato da 
Mesa nº 19/2021 e presidida, nos termos regimentais, pelo 
Senhor Deputado Mauro Bragato. Pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Redação estiveram presentes a Senhora Depu-
tada Marta Costa; os Senhores Deputados Frederico d'Avila, 
Emídio de Souza, Paulo Fiorilo, Carlos Cezar, Mauro Bragato, 
Marcos Zerbini, Delegado Olim, Heni Ozi Cukier, Wellington 
Moura, Thiago Auricchio (membros efetivos); e o Senhor Depu-
tado Agente Federal Danilo Balas (membro substituto). Ausen-
tes a Senhora Deputada Janaina Paschoal e os Senhor Depu-
tado Daniel Soares. Pela Comissão de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, estiveram presentes a Senhora Deputada Dra. 
Damaris Moura e os Senhores Deputados Adalberto Freitas, 
Enio Tatto, Roberto Engler, Estevam Galvão, Gilmaci Santos, 
Alex de Madureira, Márcio da Farmácia, Delegado Olim, Edson 
Giriboni (membros efetivos). Ausente o Senhor Deputado Dir-
ceu Dalben. Esteve presente também, o Senhor Deputado Vini-
cius Camarinha, líder do Governo. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, convocada com 
a finalidade de apreciar as Emendas de Plenário ao Projeto de 
Lei nº 359, de 2021, tramitando em Regime de Urgência, de 
autoria do Senhor Governador, que Autoriza o Poder Executivo 
a contratar operações de crédito junto a instituições nacionais 
e internacionais, a prestar contragarantias em operações de 
crédito a serem celebradas pela Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, a instituir a Loteria 
Estadual de São Paulo, a alienar ou ceder direitos possessórios 
ou reais e conceder o uso de imóveis, e altera a Lei nº 17.293, 
de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao 
ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas. Foi designado 
relator o Deputado Alex de Madureira, que realizou a leitura 
das conclusões de seu voto, contrário às emendas de nº 30 e 
31. O Deputado Frederico d'Avila apresentou Voto em Separado 
favorável ao projeto, na forma do substitutivo ora proposto, 
realizando a leitura da íntegra de seu voto. Fizeram uso da 
palavra para discutir a propositura os Senhores Deputados 
Paulo Fiorilo, Vinicius Camarinha, Enio Tatto, Agente Federal 
Danilo Balas, Frederico d'Avila. Finalizada a discussão e colo-
cado em votação nominal, foi aprovado como parecer o voto 
do Senhor Relator. Os Senhores Deputados Frederico d'Avila, 
Agente Federal Danilo Balas e Roberto Engler votaram com o 

Deputada Janaína Paschoal e o Senhor Deputado Itamar Borges 
(membros efetivos), a Senhora Deputada Marta Costa e os 
senhores Deputados Ed Thomas e Wellington Moura (membros 
substitutos) e a Senhora Deputada Carla Morando (substituta 
eventual). Ausentes as Senhoras Deputadas Analice Fernandes 
e Edna Macedo e os Senhores Deputados José Américo, Caio 
França, André do Prado, Ataíde Teruel, Fernando Cury e Ale de 
Madureira. Pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planeja-
mento, estiveram presentes a Senhora Deputada Dra. Damaris 
Moura e os Senhores Deputados Tenente Nascimento, Paulo Fio-
rilo, Wellington Moura, Ricardo Mellão (membros efetivos) e o 
Senhor Deputado Coronel Telhada (membro substituto). Ausen-
tes os Senhores Deputados Roberto Engler, Estevam Galvão, 
Dirceu Dalben, Márcio da Farmácia, Delegado Olim e Alex de 
Madureira. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declarou aberta a reunião, convocada com a finalidade de apre-
ciar o Projeto de Lei nº 454, de 2019, tramitando em Regime de 
Urgência, de autoria do Senhor Deputado Daniel Soares, que 
"Institui a Política Estadual de Cuidados Paliativos". Em segui-
da, designou relator do Projeto o Deputado Ricardo Mellão, que 
fez a leitura de seu voto, favorável à aprovação do Projeto de 
Lei nº 454, de 2019. Após a leitura de suas conclusões, colocado 
em discussão e votação, foi aprovado o voto do relator. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a 
reunião, que eu, Ana de Campos Meneguzzi, analista legislativo, 
secretariei e da qual lavrei a presente ata que, após ter sido lida 
e achada conforme, foi dada por aprovada e segue assinada 
pelo Senhor Presidente e por mim, concluindo-se os trabalhos, 
em 15 de setembro de 2020.

Deputado Wellington Moura
Presidente
Ana de Campos Meneguzzi
Secretária

 COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, 
ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, DA SEGUNDA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA NONA LEGISLATURA.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil 
e vinte, às dezenove horas e um minuto, no Salão Nobre da 
Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, 
da Segunda Sessão Legislativa da Décima Nona Legislatura, 
convocada nos termos do artigo 18, inciso III, alínea "d", com-
binado com o artigo 68 mesmo diploma legal, e presidida, nos 
termos regimentais, pelo Senhor Deputado Carlão Pignatari. 
Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação estiveram 
presentes a Senhora Deputada Janaína Paschoal e os Senhores 
Deputados Carlão Pignatari, Daniel Soares, Gilmaci Santos, Heni 
Ozi Cukier e Alex de Madureira (membros efetivos) e a Senhora 
Deputada Carla Morando e Dra. Damaris Moura e o senhor 
Deputado Douglas Garcia (substitutos eventuais). Ausentes 
a Senhora Deputada Marina Helou e os Senhores Deputados 
Tenente Nascimento, Emídio de Souza, Carlos Cezar, Mauro 
Bragato, Thiago Auricchio e Roque Barbiere. Pela Comissão de 
Finanças, Orçamento e Planejamento, estiveram presentes a 
Senhora Deputada Dra. Damaris Moura e os Senhores Depu-
tados Ricardo Mellão, Delegado Olim e Alex de Madureira 
(membros efetivos) e os Senhores Deputados Adalberto Freitas, 
Daniel Soares e Gilmaci Santos (membros substitutos). Ausentes 
os Senhores Deputados Tenente Nascimento, Paulo Fiorilo, 
Roberto Engler, Estevam Galvão, Dirceu Dalben e Márcio da 
Farmácia. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declarou aberta a reunião, convocada com a finalidade de apre-
ciar o Projeto de Lei nº 593, de 2020, tramitando em Regime 
de Urgência, de autoria do Senhor Governador, que "Isenta do 
ICMS as operações de doação aos órgãos da Justiça Eleitoral 
de produtos e materiais de combate e prevenção a Covid-19 a 
serem utilizados durante a realização das eleições municipais 
de 2020". Em seguida, designou relator do Projeto o Deputa-
do Gilmaci Santos, que fez a leitura de seu voto, favorável à 
aprovação do Projeto de Lei nº 593, de 2020. Após a leitura de 
suas conclusões, colocado em discussão e votação, foi aprovado 
o voto do relator. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente deu por encerrada a reunião, que eu, Ana de Campos 
Meneguzzi, analista legislativo, secretariei e da qual lavrei a 
presente ata que, após ter sido lida e achada conforme, foi dada 
por aprovada e segue assinada pelo Senhor Presidente e por 
mim, concluindo-se os trabalhos, em 24 de setembro de 2020.

Deputado Carlão Pignatari
Presidente
Ana de Campos Meneguzzi
Secretária

 COMISSÕES DE INFRAESTRUTURA E DE 
FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

INFRAESTRUTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANE-
JAMENTO, DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA 
NONA LEGISLATURA.

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e 
vinte, às dezenove horas e quinze minutos, no Salão Nobre da 
Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões de Infraestrutura 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Segunda Sessão 
Legislativa da Décima Nona Legislatura, convocada nos termos 
da alínea "d" do inciso III do artigo 18 da XIV Consolidação 
do Regimento Interno e presidida, nos termos regimentais, 
pelo Senhor Deputado Carlão Pignatari. Pela Comissão de 
Infraestrutura estiveram presentes o Senhor Deputado Cel. 
Nishikawa (membro efetivo), os Senhores Deputados José 
Américo, Paulo Fiorilo, Sebastião Santos (membros substitu-
tos) e os Senhores Deputados Caio França e Carlão Pignatari 
(substitutos eventuais). Ausentes a Senhora Deputada Dra. 
Damaris Moura e os Senhores Deputados Castello Branco, 
Dr. Jorge do Carmo, Luiz Fernando, Cezar, Ricardo Madalena, 
Wellington Moura, Aprígio e Márcio Nakashima. Pela Comissão 
de Finanças, Orçamento e Planejamento estiveram presentes os 
Senhores Deputados Paulo Fiorilo, Ricardo Mellão, Márcio da 
Farmácia (membros efetivos), a Senhora Deputada Marta Costa 
e o Senhor Deputado Gilmaci Santos(membros substitutos) e o 
Senhor Deputado Caio França (substituto eventual). Ausentes a 
Senhora Deputada Dra. Damaris Moura e os Senhores Deputa-
dos Adalberto Freitas, Roberto Engler, Estevam Galvão, Dirceu 
Dalben, Wellington Moura, Delegado Olim e Alex de Madureira. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou 
aberta a reunião, convocada com a finalidade de apreciar o 
Projeto de Lei nº 323, de 2019, (Regime de Urgência), de auto-
ria do Senhor Deputado Arthur do Val, que "Torna obrigatória a 
contratação de seguro-garantia de execução de contrato pelo 
tomador em favor do Poder Público, em todos os contratos 
públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços 
cujo valor seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no 
artigo 22, inciso II (Tomada de Preços), da Lei Federal 8.666, de 


